INAUGURAÇÃO DO EDIFÍCIO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS DA EDA

Ponta Delgada, 22 de Agosto de 2000

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Desejo, em primeiro lugar, felicitar a administração da EDA por mais esta conclusão de um investimento, que não só valoriza o património da empresa como a beneficiará em termos de eficiência e nas condições de trabalho dos seus funcionários e de atendimento aos cidadãos.

Na verdade, tem competido à administração da EDA um trabalho proficiente e tranquilo de reestruturação e reposicionamento da empresa, num contexto em que a política governamental para o sector conheceu significativas alterações, quer quanto ao tarifário eléctrico regional quer quanto à tipificação da organização e titularidade da empresa.

É sabido, por exemplo, que durante os sucessivos anos anteriores à gestão do VII Governo, o custo de energia para os consumidores subia todos os anos, muitas vezes acima da inflação, introduzindo-se factores directos e indirectos geradores de agravamentos nos custos de vida dos açorianos, aumentando a diferença entre o tarifário regional e o do continente e criando diversas dificuldades às actividades económicas.

Mercê da nova política adoptada, foi possível não aumentar o preço da energia eléctrica em 1997, diminuir 10% em 1998, 5% em 1999 e, de novo, 10%, este ano. Aos preços de hoje, o Kwh custaria, em média, em 1995, cerca de 35$50, enquanto que hoje custa 23$84, ou seja, uma redução real de 11$69 para cada Kwh. Os efeitos dessa redução são positivamente reconhecidos pelas famílias açorianas e muito importantes para um conjunto de operadores económicos na Região.

Importa, assim – e esse deve ser o nosso objectivo no futuro próximo – garantir a continuidade do processo de convergência do tarifário eléctrico com o todo nacional, para o que importa manter e reforçar a cooperação que a esse respeito tem sido desenvolvida com o Governo da República.

Ao mesmo tempo, e no âmbito da política energética, afigura-se indispensável caminhar no sentido da diminuição da dependência da Região em relação aos combustíveis fósseis, incentivando cada vez mais a produção de energias renováveis, com especial destaque para as energias geotérmica, eólica e hídrica.

Assim, é nosso objectivo apoiar a construção da central geotérmica da ilha Terceira e a renovação e ampliação dos parques eólicos e centrais hídricas existentes, bem como associar o Sistema de Incentivos ao Desenvolvimento Económico à eficiência e poupança energéticas por parte das empresas.

É, todavia, importante, proceder a uma clarificação estrutural, no que concerne à EDA, face a uma estratégia referenciada na dimensão e finalidades do que é, actualmente, o sector público empresarial da Região.

A dimensão do sector público empresarial regional é hoje menor do que há quatro anos atrás. O VII Governo Regional procedeu, entretanto, à transferência para o sector privado da totalidade das participações que detinha no capital das empresas do sector hoteleiro da Região – Gracitur e Siturpico –, bem como na Sanibritas, empresa de construção civil que se dedica à produção de britas e areias.

Está também a ser preparada a privatização de mais uma parcela do capital do BCA, esperando-se que fique concluída até ao final do corrente ano. Após esta operação, a Região ficará apenas a deter 15% do capital social do Banco, o que lhe permitirá não acompanhar futuros aumentos de capital até ao limite da golden-share, que é de apenas 5%.

Relativamente à EDA - Electricidade dos Açores, S.A., que constitui a maior empresa do sector público regional, foi já assegurada, na sequência da revisão de todo o processo de privatização efectuada no início do mandato do VII Governo Regional, a entrada de um parceiro estratégico para o seu capital, em 10%. Com este novo parceiro estratégico – a EDP –, ficam reunidos todos os requisitos necessários para a potenciação e valorização da empresa com vista a prosseguir a sua privatização, bem como para se alcançar uma convergência tarifária a nível nacional, processo este também iniciado pelo VII Governo Regional.

O investimento da EDA tem vindo a privilegiar a área das redes, devido à sua grande influência na garantia de bons níveis de qualidade de serviço. Nos anos de 1998 e 1999, para custos totais de 4 milhões de contos de investimento, 58% e 53%, respectivamente, foram afectos a obras nas redes de transporte e distribuição.

No entanto, e em consequência dos elevados crescimentos da procura de energia eléctrica que se têm verificado nos últimos anos, com valores da ordem dos 8 a 9%, no ano 2000 e seguintes irá verificar-se um forte incremento do investimento na área da produção, estando já em curso projectos de reforço da capacidade produtiva de centrais em várias ilhas, com destaque para os casos da Central Termoeléctrica do Caldeirão com mais dois grupos de 15 MW cada, da Central do Belo Jardim na ilha Terceira para mais um grupo de 6 MW, da Central do Caminho Novo na ilha de S. Jorge para mais um grupo de 1 MW, e da Central do Aeroporto, na ilha de Santa Maria, também para mais um grupo de 1 MW. Estes investimentos, no seu conjunto, ascenderão a cerca de 7 milhões de contos.

Esta criteriosa realização de investimentos tem permitido e irá permitir uma importante melhoria da qualidade da energia eléctrica distribuída pela EDA, como já demonstram os indicadores de tempo de interrupção a nível dos postos de transformação das ilhas que possuem rede de média tensão (todas, com excepção do Corvo), os quais apresentaram, entre 1996 e 1999, significativas reduções (76% em Santa Maria, 51% em S. Miguel e na Terceira, 8% na Graciosa, 68% em São Jorge, 76% no Pico, 53% no Faial e 61% nas Flores).

Para além dos investimentos da EDA, há ainda a realçar os efectuados sob a responsabilidade da SOGEO e da EEG, entre 1996 e 1999, de cerca de 4,4 milhões de contos, essencialmente no desenvolvimento da fase B do projecto geotérmico da ilha de São Miguel.

A EDA, S.A., deverá continuar, assim, a ser organizada e gerida em função do interesse público e por critérios de racionalidade económica. Mas, o seu estatuto, terá sempre presente a filosofia geral que adoptámos para o sector público, ou seja, de que sempre que as empresas sejam fornecedoras de bens ou serviços em mercado concorrencial e sempre que a gestão empresarial privada contribua para reforçar a sua competitividade e eficiência devem passar para o sector privado.

Essas transferências para o sector privado, quando aquelas circunstâncias se revelem, devem ser efectuadas logo que se verifique haver resposta positiva do mercado às operações de privatização, e terão, necessariamente, como contrapartida, um reforço da função reguladora e fiscalizadora do Governo Regional.

Gostaria, por fim, nesta ocasião, de voltar a exprimir, em nome do governo, tal como o fiz na inauguração do novo edifício de serviços da empresa de atendimento público na Vila do Nordeste, o nosso apreço pela acção da actual administração da EDA e a satisfação que sentimos nos sucessos que tem obtido no quadro das orientações da sua tutela governamental.

Desejo, por isso, a continuação do seu bom trabalho.
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